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1. INTRODUÇÃO 

 

Este texto tem como objectivo questionar a frase/pensamento/opção de definir o vale 

do Limpopo, e mais precisamente o Chokwé, e, depois da independência no III 

Congresso, designado de regadio Eduardo Mondlane, como o “Celeiro da Nação”. 

Apresenta-se um breve historial e argumenta-se, depois, sobre se o Chokwé, ou mesmo 

o vale do Limpopo, foi ou será o celeiro da nação. Ou ainda, o que seria necessário para 

que o vale do Limpopo se torne um grande produtor agrícola e agroindustrial. 

 

O texto concentra-se no Chokwé e, de forma focalizada, no regadio. Faz-se uma breve 

resenha histórica do regadio, das instituições, da organização da produção e dos 

resultados da produção de arroz e de hortícolas. Seguidamente, apontam-se algumas 

sugestões para a saída da crise a curto e longo prazo. Finalmente, pergunta-se acerca 

das alternativas de produção de arroz em Sofala e Zambézia. 

 

 

2. BREVÍSSIMO HISTÓRICO DO REGADIO DO CHOKWÉ 

 

O Chokwé foi construído nos primeiros anos da década de cinquenta do século XX1. 

Tinha como objectivos principais: (1) produzir arroz (um bem não integrado nos sistemas 

de produção dos pequenos produtores moçambicanos), para responder a uma crescente 

demanda resultante do aumento rápido da população portuguesa e de outras origens, 

e da urbanização (sobretudo da ex-Lourenço Marques); (2) acelerar o processo de 

implantação de colonos ao longo do território moçambicano, na tentativa de desviar a 

emigração portuguesa para o Centro e Norte da Europa e para os Estados Unidos da 

América; (3) promover a política de criação de uma elite de moçambicanos, na maioria 

dos casos potenciando as elites das sociedades locais (régulos, chefes de clãs, 

missionários de igrejas, antigos integrantes das lutas de resistência anticolonial, etc.); e, 

 
1 Trigo de Morais (1960), em Mosca (1988b), refere que a obra de irrigação do Vale do Rio Limpopo foi estudada e 

projectada entre Agosto de 1924 e Outubro de 1925, por determinação do Governador-Geral de Moçambique. Em Agosto 

de 1951, Salazar determinou a construção do Açude de Macarretane e do caminho-de-ferro, actual Corredor do Limpopo 

(Mosca, 1988b).  

Morais, A. (1960). Irrigação e colonização do Limpopo – apontamentos. Conselho Superior de Fomento Ultramarino, 31 

de Dezembro de 1960. 
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(4) fazer de Gaza uma zona "domesticada", considerando as então recentes resistências 

do Império de Gaza. 

 

À medida que se ia construindo e depois da conclusão do regadio e da barragem de 

Macarretane, foram instalados centenas de colonos portugueses vindos 

propositadamente para este efeito, a quem foram facilitados terra (regra geral 4 hectares 

no perímetro irrigado, posteriormente 8 ou 16 hectares por família (Hermele, 1986), 

habitação/casas nas aldeias construídas pelo Gabinete do Limpopo, crédito e animais de 

trabalho. Alguns moçambicanos oriundos das elites locais, recebiam terras de menor 

superfície (dois hectares), sem acesso a casa e a crédito (Bowen, 19892; Hermele, 19863) 

e mais tarde quatro ou oito hectares. O regadio, quando concluído no período colonial 

tinha cerca de 16.000 hectares. Com a construção de novos regadios e ampliação do 

Sistema de Regadio Eduardo Mondlane (zona de Nwachicoloane), passou a haver cerca 

de 26.350 hectares no Chokwé.. 

 

O regadio transformou-se num modelo típico de desenvolvimento rural integrado, com 

produção de arroz (posteriormente, produzia-se também algumas hortícolas, 

especialmente o tomate e pecuária bovina) e agro-processamento (fábricas de 

descasque de arroz, indústria de carnes e lacticínios, rações para animais). O regadio 

possuía uma gestão centralizada no Gabinete do Limpopo, com sede na cidade de 

Chokwé, e tinha como funções, a gestão da água a partir da barragem de Macarretane, 

a manutenção do regadio (diques de defesa, canais de rega e de drenagem, estradas 

dentro do sistema de regadio e pequenas obras de manutenção) e a organização dos 

produtores para a rega. Foi constituída uma rede de regantes em cada aldeia, com a 

função de organizar a distribuição de água (horários, quantidade de água e 

monitorização das condições operacionais do sistema de regadio). Com a 

independência, grande parte dos colonos saiu, ou foi forçada a sair, do regadio e de 

Moçambique. 

 

A construção do regadio obrigou à ocupação de terras dos camponeses, seja para a 

agricultura como para pastagens (zona com muitos efectivos bovinos). Com o trabalho 

migratório, sobretudo para a África do Sul, as remessas em dinheiro eram, em parte, 

utilizadas para aquisição de animais e charruas, o que permitiu o aumento das áreas de 

produção (dominantemente o milho), e a geração de processos endógenos de 

diferenciação social. 

  

 
2 BOWEN, M. (1989). Peasant Agriculture in Mozambique: The Case of Chokwe, Gaza Province. 

CanadianJournalofAfricanStudies23(3), 355-379. 
3 HERMELE, K. (1986). Lutas Contemporâneas pela Terra no Vale do Limpopo: Estudo do caso do Chokwé, Moçambique 

1950 -1985. Estudos Moçambicanos (5/6), 53-81. 
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O III Congresso da Frelimo, realizado em 1977, definiu a política de socialização 

(radicalizada) do meio rural, tendo optado pela socialização do campo assente na 

propriedade colectiva (empresas estatais e cooperativas), na modernização da 

agricultura em grandes explorações e nas aldeias comunais.  

 

Depois da independência, em 1977, criaram-se duas empresas estatais: (1) o Complexo 

Agroindustrial do Limpopo (CAIL E.E.), que tinha como função, manter a produção de 

arroz e de hortícolas, da agroindústria e da pecuária, que foram sendo abandonadas 

pelos colonos portugueses e que os moçambicanos, com as nacionalizações, deixaram 

de produzir dentro do regadio e ainda a organização da rega através dos regantes. Toda 

a superfície do regadio foi integrada no CAIL E.E.; (2) a empresa Sistema de Regadio 

Eduardo Mondlane (SIREMO E.E.), que tinha como função fazer a gestão da água e da 

rega, a organização dos regantes e a manutenção das infraestruturas do sistema de 

regadio.  

 

Foram criadas cooperativas de produção em regadio, mas fora dos limites do sistema de 

regadio Eduardo Mondlane, que receberam apoios do Estado (investimento público), 

como, por exemplo, máquinas, camiões e afectação de técnicos. A cooperativa Heróis 

Moçambicanos teve alguma notoriedade, tendo o seu Presidente sido eleito membro do 

Comité Central da Frelimo no III Congresso. 

 

Os agricultores que permanecerem no Chokwé, portugueses e moçambicanos, não 

puderam permanecer nas terras do regadio. Uns, transformaram-se em técnicos ou 

trabalhadores de uma das empresas estatais, outros, abandonaram a actividade ou 

produziam em terras em zonas de sequeiro (ao longo do rio e nas zonas mais altas do 

vale sem regadio). 

 

Existiram grandes investimento no CAIL: beneficiava de cooperação técnica externa, 

especialmente da Bulgária, investimento público em máquinas (tractores, alfaias, 

camiões, etc.) e recursos humanos qualificados; O SIREMO E.E. beneficiou de 

investimentos em equipamento para a realização das suas funções. No CAIL E. E. optou-

se por técnicas de produção intensivas em capital (máquinas, sementes, químicos e 

concentração de técnicos). 

 

Em 1979 foi criada a Secretaria de Estado para o Desenvolvimento Acelerado da Região 

do Limpopo e Incomáti (SERLI), que tinha como funções planear o desenvolvimento e a 

gestão das duas principais bacias hidrográfica a Sul do rio Save (dois rios internacionais), 

promover grandes investimentos em infraestruturas e incentivar actividades económicas 

de forma integrada, de modo a extrair o potencial agrícola da região que, por razões 

climáticas, necessitava de sistemas de regadio. 
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Um agricultor e comerciante de Catuane fez investimento na cultura do tabaco em 

Matuba, tendo desistido. Posteriormente, essa área, foi entregue à LOMACO (Lonhro 

Mozambique Agricultural  Company; Companhia Agro-Industrial Lonhro Moçambique). O 

Estado concedeu-lhe cerca de 2.500 hectares (produção de algodão em Matuba e para 

produtos agrícolas, especialmente o tomate e seu processamento, as terras e fábrica de 

Chilembene). 

 

A empresa de sementes tinha uma extensão em Lionde, nas áreas que foram do CAIL E.E. 

Produzia semente de arroz no campo e na fábrica de preparação do cereal para servir 

como semente certificada. O Instituto Nacional de Investigação Agrária possuía uma 

estação agrária nas imediações da cidade de Chokwé, onde melhorava variedades de 

sementes de arroz e de outras culturas, especialmente de milho; estas variedades, 

quando aprovadas e libertas, eram utilizadas pela empresa de sementes que as 

multiplicava em campos de maior escala.  

 

Depois da independência e até princípios dos anos oitenta do século XX, os resultados 

produtivos mantiveram-se em níveis abaixo do alcançado no pico do período colonial 

(perto de 70 mil toneladas de arroz). Os resultados financeiros do CAIL eram negativos e 

recebia financiamento do Banco Popular de Desenvolvimento, sem conseguir pagar os 

empréstimos. Os resultados produtivos ficavam aquém das expectativas, considerando 

os investimentos realizados e a intensidade do capital. Os investimentos eram totalmente 

pagos pelo orçamento do Estado e Banco de Moçambique. Existia uma pressão dos 

antigos colonos (portugueses que permaneceram no Chokwé e sobretudo dos 

moçambicanos) para a recuperação das terras.  

 

Depois de 1983, extingue-se o CAIL e cria-se o Gabinete de Direcção e Coordenação das 

Empresas Agrárias do Chokwé (GDCEAC), também conhecido por Unidade de Direcção 

Agrária (UDA – Chokwé), que teve como tarefas, as seguintes: (1) fazer a reforma da 

estrutura agrária dentro do regadio, distribuindo terras aos ex-privados (4 e 8 hectares) 

e meio ou um hectare por família camponesa, sobretudo as que viviam nas aldeias dentro 

do sistema de regadio; (2) criar empresas estatais de menor dimensão; (3) coordenar as 

empresas estatais criadas com direcção própria; (4) prestar serviços aos produtores 

(aprovisionamento de factores de produção, combustível) – empresas estatais, 

cooperativas, privados e pequenos produtores; (5) enquadrar, através de uma rede de 

extensão rural, os camponeses integrados no regadio, que incluía, para além da 

assistência técnica, a organização para a rega e a venda de factores de produção; (6) 

coordenar com o SIREMO a distribuição da água pelos campos; (7) articular com os 

órgãos centrais acerca de investimentos e planeamento das campanhas agrícolas.  

 

Além das oito empresas estatais agrícolas que resultaram da reestruturação do CAIL, 

foram também constituídas empresas para a gestão de uma fábrica de conserva de 

tomate; uma fábrica de descaroçamento de algodão; uma fábrica de beneficiamento de 

sementes; uma fábrica de secagem e enfardamento de luzerna para alimentação animal, 
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uma empresa para a produção de suínos, uma empresa para a gestão da fábrica de leite 

e lacticínios e outra para processamento de carnes.  

 

Houve uma expansão da terra irrigada em investimentos realizados pelo SERLI (na zona 

de Nwachicoloane).  

 

A distribuição de terras em 1984 e 1985 aos antigos agricultores privados e a 

camponeses (sobretudo os residentes nas aldeias dentro do perímetro irrigado), foi o 

prosseguimento/concretização das reformas políticas após o IV Congresso (1984), tendo 

ainda como objectivo retirar possíveis bases sociais à Renamo numa zona politica e 

economicamente sensível. Em 1986 cerca de 14. 000 camponeses receberam terras (de 

0,5 a 1 hectare cada) dentro do sistema de regadio. 

 

A empresa Nacional de Sementes (SEMOC E.E.) possuía campos de multiplicação de 

sementes libertadas pelo Instituto Nacional de Investigação Agrária na Estação Agrária 

de Chokwé com destino para o resto do país, assim como geria a fábrica de 

beneficiamento da semente dos seus campos e de outros produtores de sementes 

contratados para o efeito. 

 

A empresa MOÇFER (Indústria Alimentares), conhecida como MIA, investiu em Chokwé 

(Lionde) na área de sementes certificadas (produção de semente básica e multiplicação 

de semente comercial, processamento e conservação) – em continuação da SEMOC E.E: 

entretanto encerrada, e na fábrica de descasque de arroz em Ckokwé, adquirida à 

empresa Capelas (empresa familiar com actividades agropecuárias, sobretudo na 

província de Maputo). Vendia semente certificada a produtores e, após a produção, 

adquiria o grão para descasque. Contratava também produtores para a produção de 

semente certificada. Fornecia, a estes, a semente básica, comprava a produção a preços 

anunciados antes da preparação de terras, para tratamento na fábrica de Lionde, para 

posterior venda aos produtores de arroz no Vale do Limpopo e de outros pontos do país.  

 

Após as grandes cheias de 2013 e face às dificuldades de recuperação e manutenção do 

regadio, de gestão da água e dos sistemas de rega e drenagem pelo HICEP, ao muito 

deficiente sistema de protecção contra cheias, às dificuldades de competir com o arroz 

importado e, ainda, à decisão do Governo de construir mais uma fábrica de descasque 

no Chokwé, a MIA decidiu encerrar as suas actividades o que veio a acontecer em 

Dezembro de 2013. 

 

Na década de noventa e primeira do século XX, foram realizados investimentos para a 

recuperação dos danos das cheias do Limpopo no regadio e a construção de mais uma 

fábrica de arroz, quando as duas existentes no Chokwé e a fábrica da Palmeira 

funcionavam a baixo da capacidade ou estavam paralisadas. 
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Desde 1997, a gestão da água e do regadio foi realizada pela Hidráulica de Chokwé, 

Empresa Pública (HICEP), que assumiu grande parte das funções do SIREMO E.E. Porém, 

não houve capacidade de continuidade do trabalho do SIREMO, sobretudo na 

manutenção do regadio e gestão da água e da rega. O SIREMO foi totalmente 

descapitalizado. As novas lideranças, designadas pelo Governo, não conheciam a 

realidade económica e social do Chokwé e do regadio. Para além das dificuldades 

geradas pelo descrito, aconteceram frequente conflitualidades com os agricultores do 

regadio devido à gestão da água e da rega, à cobrança das taxas de água aos 

agricultores, entre outros factores. 

 

Entre 1983 e 1987, o nível de intensidade de capital manteve-se semelhante ao do CAIL 

E.E. (porventura intensificada), então com mais razões, porque a mão de obra que o CAIL 

possuía, obteve terra no sistema de regadio. A produção de arroz subiu, assim como a 

produtividade por hectare. O repolho assume um papel importante devido à escassez de 

bens alimentares nos mercados de Maputo, tendo sido chamado, popularmente o “ai, se 

não fosse eu” ou o “bife moçambicano”. A produção de tomate aumentou rapidamente. 

O sistema de regadio, manteve-se operacional, mas com dificuldades de drenagem. 

 

Simultaneamente a guerra civil instala-se em Gaza em meados dos anos oitenta, há 

ataques sistemáticos e com grande violência na estrada Chokwé-Maputo, sobretudo 

entre Manhiça e Bobole. Aldeias do sistema de regadio foram atacadas. O escoamento 

da produção para Maputo era realizado directamente por camiões escoltados por coluna 

militar, frequentemente atacados. Criaram-se milícias para a defesa das aldeias e das 

empresas. 

 

Após finais dos anos oitenta, a produção começou a decair. Várias mudanças 

institucionais existiram, tendo-se abolido a UDA Chokwé e o SIREMO (em 1997). As 

empresas estatais decaíram e paralisaram, e parte das terras foram “ocupadas” por elites 

locais e de Maputo, cuja maioria não explorava a terra. A manutenção do sistema de rega 

e drenagem não era suficiente, agravando as condições operacionais do regadio. A 

salinização dos solos aumentou. A gestão da água não era realizada com a devida 

acuidade e a organização dos regantes e dos produtores para a disciplina de produção 

em regadio deixou de existir. A rede de extensão rural deixou de existir. 

 

Após a guerra de 16 anos a empresa SIREMO praticamente faliu tendo, em 1997, sido 

criado em sua substituição o HICEP (Hidráulica do Chokwé Empresa Pública), somente 

com 80 trabalhadores tendo deixado de fazer a manutenção devida do regadio (a 

SIREMO E.E., tinha cerca de 1500 trabalhadores quando em pleno funcionamento, tendo 

passado a ter a umas centenas na sua fase final).  

 

As cheias de 2000 terminaram por destruir diques de defesa, canais de rega e de 

drenagem de primeiro, segundo e terceiro níveis. Existiram financiamentos para a 

recuperação das infra-estruturas, mas os valores apenas permitiram a recuperação de 

parte do sistema de regadio. A drenagem não era realizada. A salinização dos solos 
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aumentou. Em consequência, uma parte significativa de agricultores abandonou o 

regadio e a produção de arroz, continuando a actividade em zonas do regadio junto ao 

rio Limpopo e nas margens do rio a montante da cidade de Chokwé, produzindo 

essencialmente tomate (médios e grandes produtores) e milho (principal bem alimentar), 

pelos pequenos produtores. Paralelamente, o Chokwé manteve-se uma zona 

privilegiada; por exemplo, existiram grandes volumes de financiamento bancário para o 

sector privado agrícola, cujos resultados produtivos não são visíveis, nem os créditos 

bancários foram, na sua maioria, reembolsados, sendo apresentadas as mais diversas 

justificações. A maioria das dívidas foram deixadas, assim mesmo, em dívida. 

 

Entretanto, a zona do Chokwé transformou-se num entreposto de diferentes tipos de 

tráficos e negócios ilícitos e contrabando, o que permitiu o acesso a recursos de fontes 

múltiplas e certamente superiores aos que se podem obter na produção de 

determinadas culturas, especialmente do arroz, que sofre a concorrência do mesmo 

cereal importado e sem alguma tarifa alfandegária. 

 

O gráfico 1 apresenta a evolução da produção de arroz e de hortícolas, entre 1974 e a 

campanha 2015/16. Pode-se constatar: (1) a variabilidade da produção de arroz e queda 

da produção em finais da década de oitenta, mantendo-se abaixo das 10.000 toneladas 

ao longo do resto do período representado; (2) início da produção de hortícolas no 

principio da década de oitenta e variabilidade ao longo do período, com coincidência 

para os anos de cheias ou de disponibilidade de água; (3) embora não sejam 

comparáveis, o total da produção de bens alimentares (arroz e hortícolas), teve três picos: 

1970 com arroz; 1987 com arroz e hortícolas; e 2014 principalmente com hortícolas. As 

cheias de maior vulto aconteceram em 1977, 1981, 1988, 1996, 2000 e 2013, tendo sido 

particularmente devastadoras as de 1977, 2000 e 2013. 
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Gráfico 1 

Produção de arroz e hortícolas no regadio do Chokwé 

 
Notas: (1) a linha vermelha representa a produção de hortícolas; (2) no momento da realização 

do estudo de Abbas, não foi possível obter informações mais recentes; (3) não foi possível obter 

dados da produção de hortícolas entre 1987 e 1990  

Fonte; Abbas, Mariam (2018). Chokwé: efeitos locais de políticas instáveis, erráticas e 

contraditórias. Observatório do Meio Rural. Observador Rural Nº 62. 

 

O gráfico 2 mostra claramente a relação da produção de arroz do Chokwé 

comparativamente com a quantidade importada e as necessidades alimentares deste 

cereal4. Observa-se: (1) as importações são cada vez mais significativas no abastecimento 

nacional (quase 100%); (2) a produção do Chokwé tem pouco significado; e, (3) um 

crescente défice entre as necessidades alimentares e a oferta de arroz.    

  

 
4 Cálculo baseado na cesta básica do Ministério da Saúde. 
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Gráfico 2 

Produção de arroz no Chokwé, importação total de arroz versus necessidades 

alimentares 

 
Nota: no momento da realização do estudo de Abbas, não foi possível obter informações mais 

recentes, 

Fonte: Abbas, Mariam (2018). Chokwé: efeitos locais de políticas instáveis, erráticas e 

contraditórias. Observatório do Meio Rural. Observador Rural Nº 62. 

 

 

RESUMO: 

 

Do anteriormente descrito, pode-se resumir, do seguinte modo:  

• O Chokwé é uma zona histórica de produção agrária, cujos investimento foram e 

são movidos por razões políticas, abastecimento do mercado (da cidade de 

Lourenço Marques, depois de Maputo) em arroz e posteriormente em hortícolas 

e com secundarização, sobretudo depois da independência, dos aspectos 

técnicos relacionados com as infra-estruturas produtivas, solos, tecnologias e 

opções dos sistemas de produção; 

• Nunca existiu uma estratégia de produção e desenvolvimento territorial ao nível 

do vale do Limpopo (ensaiada brevemente pela SERLI), sobretudo para a gestão 

e normalização dos caudais de água do rio internacional e da barragem de 

Massingir e sua distribuição pelos diversos consumos ao longo do vale; 

• A instabilidade e políticas públicas erráticas ao longo do tempo e 

incoerentes/contraditórias entre si (investigação e extensão, preços e mercado, 

(des)proteccionismo e incentivos aos produtores, investimento público, etc.), 

acrescida das incertezas climáticas e das deficiências na manutenção e gestão do 

regadio, da água e da rega, provocam mutações constantes dos 

empreendimentos empresariais que investem e se retiram devido a estes 

factores. 
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• O Chokwé foi fortemente afectado pelas mudanças de regimes políticos e 

económicos (colonial, “socialista” e mercado), em termos de investimentos 

empresariais, tipos de produtores, culturas praticadas, tecnologias, relações e 

inclusividade entre produtores e com a população, relações com os órgãos do 

Estado ao nível provincial e central, entre outros aspectos; 

• Existência de grandes riscos e insegurança para os investidores (caso da SEMOC, 

LOMACO, MOCFER, Envest e empresários nacionais), o que provocou entradas e 

saídas de capital do Chokwé; 

• Dificuldades de manutenção dos equipamentos, sobretudo após 1987/1988, 

aquando da distribuição de terras, com a paralisação das oficinas das empresas 

e pouca presença da Empresa Estatal de Mecanização Agrária (MECANAGRO E.E.) 

– também encerrada, venda dos equipamentos a privados (incluindo para fora do 

distrito e do vale do rio Limpopo). 

 

 

3. CHOKWÉ CELEIRO DA NAÇÃO? 

 

3.1 Situação actual 

 

• O regadio do Chokwé está maioritariamente sem condições para a produção de 

arroz pelas seguintes razões: (1) infraestruturas em mau estado de conservação, 

que não permitem o uso eficiente da água; (2) salinização elevada dos solos; e, 

(3) sem defesa contra cheias.  

• Inexistência de uma rede de extensão rural e de comercialização do arroz. 

• O preço do arroz ao produtor não é concorrencial com os preços do mesmo 

cereal importado. 

• A produção de arroz não é competitiva comparativamente com a produção de 

hortícolas, especialmente com o tomate (rentabilidade/lucratividade para o 

produtor, ciclo vegetativo mais curto, - o que permite uma rotação mais rápida 

do capital, mercado assegurado e não necessita de grandes áreas para a 

obtenção de renda para as famílias). 

• A ocupação actual da terra dentro do regadio com mais de 10.000 pequenos 

produtores, dificulta o investimento privado (se essa fosse opção no quadro de 

uma estratégia de desenvolvimento), obrigando a negociar com os actuais 

ocupantes em condições desvantajosas e de insegurança de posse de uso da 

terra. 

• O Chokwé é uma zona de muitos negócios de contrabando o que facilita a 

obtenção de rendas mais altas em relação às que se poderiam obter na produção 

agrária. 

• O profissionalismo dos médios e grandes agricultores decaiu devido ao bullet 

anterior e os trabalhadores especializados (operadores de máquinas, técnicos, 

extensionistas, etc.) estão com idades avançadas ou noutras actividades. 

 

Em consequência destes aspectos, a área cultivada de arroz chegou a alcançar somente 

cerca de mil hectares, com produtividades de menos de duas toneladas e ausência de 
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transformação (fábricas de descasque paralisadas). Mantém-se e aumentou a produção 

de hortícolas, especialmente de tomate, estando a fábrica de Chilembene paralisada. 

Todo o tomate é vendido em fresco, sobretudo na cidade de Maputo (mercado grossista 

do Zimpeto). 

 

3.2 Arroz do Chokwé versus arroz de Sofala e Zambézia 

 

Muitos conhecedores da cultura de arroz nos seus diversos aspectos colocam várias 

opções a equacionar para opções estratégicas de produção do arroz e respectiva cadeia 

de valor. O quadro abaixo sintetiza os prós e contras cada uma das opções (produção de 

arroz no Limpopo (especialmente no Chokwé) e províncias de Sofala e Zambézia. 

 

Quadro 1 

Comparação das vantagens e desvantagens da produção de arroz  

no Limpopo, comparando com Sofala e Zambézia 

Limpopo Sofala/Zambézia 

Desvantagens 

• Necessidade de grandes investimentos 

em infraestruturas de recuperação e 

ampliação dos sistemas de regadio 

• Menores investimentos que no Limpopo, 

considerando a barragem de Mapai e a 

dimensão dos sistemas de regadio e das 

áreas irrigados do Chokwé (o maior do 

país e de outros ao longo do Limpopo 

• Solos salinizados  
• Solos salinizados e gestão das marés 

altas do rio Zambeze 

• Presença de elites de agricultores que 

possuem fontes de rendimento em 

outras actividades, secundarizando a 

agricultura, o que podem distorcer 

estratégias e princípios de 

desenvolvimento; camponeses com 

tradição produtiva de arroz 

• Produção assente no sector familiar com 

tradição de produção de arroz 

• Elevado risco ambiental (cheias e secas) 
• Ciclones e necessidade de gestão das 

marés 

• Custos de produção elevados, não 

competitivos com o arroz importado 

• Menores custos de produção, 

considerando as técnicas utilizadas 

• Mercado concorrencial (arroz 

importado) e sistema de distribuição 

retalhista 

• Mercado menos concorrencial 

Vantagens 

• Proximidade do principal centro 

consumidor 

• Distância dos principais centros 

consumidores. A médio e longo prazo, 

deve-se considerar o aumento da 

população urbana no Centro e Norte do 

país e a correspondente alteração dos 

hábitos alimentares, com crescente 

consumo de arroz 
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Limpopo Sofala/Zambézia 

• Maior domínio de técnicas intensivas 

em capital 
Técnicas mais intensivas em trabalho 

• Tradição produtiva da população e de 

uso de factores de produção que 

permitem maior produtividade (insumos 

e sementes) e maiores áreas de 

produção (tracção animal e máquinas) 

 

 

No quadro acima constata-se existirem mais desvantagens de produção de arroz no 

Limpopo.  Este é um assunto de opção estratégica, o que deve ser fundamentado com 

estudos. 

 

3.3 O que fazer para recuperar a capacidade produtiva do Chokwé? 

 

Recentemente o SUSTENTA, realizou (e está realizando) investimentos de recuperação 

parcial do regadio e das condições de produção (nivelamento dos solos para a produção 

de arroz e facilitação da rega). Parece haver perspectivas que, considerando serem 

somente de uma campanha agrícola, necessitam de consolidação e, sobretudo, de ações 

profundas. Não foram, todavia, realizados estudos que avaliem, sob diversas 

perspectivas, os resultados da primeira campanha que, pelo facto de serem somente de 

uma campanha, não podem ser conclusivos.  

No entanto, seria possível retirar algumas observações relativamente ao funcionamento 

da organização e modos de implementação. 

 

A recuperação do potencial produtivo, como referido, exige importantes reformas 

institucionais e de estratégia integrada, elevados investimentos, formação e políticas 

públicas com efeitos a médio e longo prazo. Entretanto, a curto e médio prazo, sugere-

se: 

• Melhorar parcialmente e sucessivamente as infraestruturas produtivas de menores 

investimentos de recuperação em áreas de menores riscos de inundação (ou reforçar 

de imediato os pontos frágeis de invasão das águas); 

• Garantir a comercialização, o descasque do arroz e preços (mesmo que subsidiados), 

para incentivar os produtores;  

• Restabelecer a rede de extensão rural e da logística de insumos e assistência técnica 

aos equipamentos, incidindo sobre as zonas seleccionadas conforme os critérios 

enumerados no primeiro bullet; 

• Conhecer e resolver possíveis conflitos de terras e outros. 

• Reestruturar a instituição de gestão do regadio; 

• Repensar a estrutura fundiária conforme uma estratégia de desenvolvimento, 

assegurando direitos adquiridos e, simultaneamente, produtores e sistemas de 

produção que asseguram a eficiência do regadio, produção competitiva no mercado 

e lucratividade e/ou aumento da renda dos produtores. 
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Para recuperar o potencial produtivo do Chokwé, a longo prazo e de forma sustentável, 

será necessário: 

• Reconstruir/reabilitar as infra-estruturas de produção e de defesa do sistema de 

regadio e do restabelecimento de unidades industriais; 

• Assegurar a estrutura empresarial que garanta a manutenção das infra-estruturas e 

a gestão da água e da rega e fiscalize a correcta utilização do regadio pelos 

produtores; 

• Garantir a comercialização, o descasque do arroz e preços (mesmo que subsidiados), 

para incentivar os produtores; 

• Restabelecer a rede de extensão rural e da logística de insumos e assistência técnica 

aos equipamentos, incidindo sobre as zonas seleccionadas conforme os critérios 

enumerados no primeiro bullet; 

• Conhecer e resolver possíveis conflitos de terras e outros; 

•  Restabelecer e modernizar as instituições de gestão e manutenção do regadio e de 

logística à produção;  

• Organizar a produção em contexto de mercado concorrencial e da rede técnica de 

apoio aos produtores; 

• Formar técnicos e extensionistas;  

• Definir e implementar políticas públicas estáveis que facilitem a produção interna 

face à concorrência das importações (aumento da produtividade, baixa de custos de 

produção, sistema gradual de barreiras (tarifas e/ou cotas) alfandegárias. Sem ser 

menos importante, opiniões técnicas indicam que a regularização do rio Limpopo 

(com a construção da barragem de Mapai), no quadro de um planeamento de 

desenvolvimento integrado do vale do Limpopo, é condição fundamental para 

minimizar os grandes riscos provocados pela variabilidade e amplitude dos caudais 

do rio Limpopo.  

 

A produtividade e lucratividade da produção agrária terão de ser superiores aos actuais 

níveis e os riscos minimizados, para que os agentes económicos façam escolhas 

produtivas centradas na produção agrária. 

 

Finalmente, num âmbito nacional, seria necessário definir uma estratégia estável para a 

cadeia de valor do arroz (zonas produtoras, industrialização e conquista de mercados), 

políticas públicas, planeamento de médio e longo prazo das fases de implementação e 

estruturação/enquadramento institucional. Um desenvolvimento que pressuponha uma 

combinação optimizada entre economicidade, equidade, inclusividade e resiliência 

contra choques climáticos. Finalmente, estes aspectos de curto, médio e longo prazos, 

requerem estudos técnicos e socioeconómicos e muito investimento. É sobretudo neste 

ponto que será necessário estudar as opções reginais de produção do arroz (Limpopo, 

Zambeze, Beira-Dondo, entre outras). 

 

 


